
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 192.976 - TO (2010/0227740-0)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : VALDEON BATISTA PITALUGA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE  : JOSE QUIRINO BERNARDO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
CONDENAÇÃO. SENTENÇA POR INTERMÉDIO DA QUAL NÃO SE 
RECONHECEU O DIREITO DO PACIENTE DE APELAR EM 
LIBERDADE, A DESPEITO DE TER SIDO FIXADO O REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO COMO O INICIAL PARA O CUMPRIMENTO 
DA PENA. ANTIJURIDICIDADE DA DETERMINAÇÃO QUE IMPÕE AO 
PACIENTE REGIME MAIS GRAVOSO QUE AQUELE FIXADO NA 
SENTENÇA. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. Fixado, na sentença, o regime semiaberto para o início do 
cumprimento da pena, a manutenção da segregação cautelar anteriormente 
decretada é ilegal, por ser antijurídico constranger o Condenado a aguardar o 
julgamento do seu recurso de apelação em regime mais gravoso do que aquele 
fixado no édito condenatório.

2. Ordem parcialmente concedida, tão-somente para assegurar ao 
Paciente o direito de aguardar o julgamento do recurso de apelação por ele 
interposto em regime semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 13 de setembro de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 192.976 - TO (2010/0227740-0)
  
IMPETRANTE : VALDEON BATISTA PITALUGA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE  : JOSE QUIRINO BERNARDO (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

O eminente Ministro-Presidente ARI PARGENDLER, ao decidir o pedido liminar 

postulado durante o período de férias, assim resumiu a controvérsia (fl. 76):

"1. Valdeon Batista Pitaluga, Defensor Público, impetrou habeas 
corpus com pedido de liminar em favor de José Quirino Bernardo contra 
acórdão proferido pela Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 
do Estado de Tocantins, relator o Desembargador Liberato Póvoa, assim 
fundamentado:

"Noutro giro, também não vislumbro a incompatibilidade entre o 
regime fixado ao ora paciente (regime semiaberto) e a sua prisão 
cautelar, tendo em vista que, in casu, estão presentes os requisitos para 
a manutenção da sua constrição" (fls. 65-66).

O impetrante alega que se a sentença condenatória estabelece 
regime inicial semi-aberto para cumprimento da pena, o réu tem direito de 
apelar em liberdade, caso não haja outro motivo para a continuidade da 
prisão."

A liminar fora deferida, nos termos da fundamentação de fl. 76.

As informações foram prestadas à fl. 98, acompanhadas de documentos.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 104/110, pela concessão da ordem 

de ofício, tão-somente para que o Paciente aguarde o julgamento do recurso de apelação em 

regime semiaberto.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Conforme percuciente resumo do eminente Ministro-Presidente ARI 

PARGENDLER, a controvérsia cinge-se, tão somente, ao reconhecimento da tese de que "se a 

sentença condenatória estabelece regime inicial semiaberto para cumprimento da pena, o 

réu tem direito de apelar em liberdade" (fl. 76).

Na espécie, o Paciente fora condenado pela prática do delito previsto no art. 157, 

§ 2.º, inciso I, do Código Penal, em regime semiaberto. Entratanto, foi-lhe negado o direito de 

recorrer em liberdade (fls. 65/66).

Com efeito, fixado, na sentença, o regime semiaberto para o início do 

cumprimento da pena, a manutenção da segregação cautelar anteriormente decretada constitui 

constrangimento ilegal, por ser antijurídico constranger o Condenado a aguardar o julgamento do 

seu recurso de apelação em regime mais gravoso do que aquele fixado no édito condenatório.

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. FURTO QUALIFICADO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA. 
PENA DE 2 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL 
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PACIENTE 
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REINCIDENTE. ADOÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. 
DESPROPORCIONALIDADE. REGIME MAIS SEVERO A SER 
CONSIDERADO É O SEMIABERTO. NEGATIVA DO DIREITO DE APELAR 
EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO 
DO WRIT. ORDEM DENEGADA. HABEAS CORPUS, NO ENTANTO, 
CONCEDIDO DE OFÍCIO PARA FIXAR O REGIME SEMIABERTO E PARA 
QUE O PACIENTE AGUARDE NO REGIME SEMIABERTO O 
JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO, SALVO SE POR OUTRO 
MOTIVO ESTIVER PRESO.

1.   A presença de circunstância judicial desfavorável e a 
reincidência é suficiente para, apesar da pena total de 2 anos e 6 meses de 
reclusão, fixar-se o regime inicial mais severo; mas, neste caso, deve ser 
estabelecido o regime semiaberto, para manter-se o critério da 
proporcionalidade do decreto condenatório, uma vez que o regime inicial 
fechado tem como quantitativo pena bem mais elevada que a aplicada na 
hipótese.

2.   Sobrevindo sentença penal condenatória, a manutenção da 
custódia do réu para apelar, mormente porque esteve preso durante a 
instrução criminal por força de decisão judicial motivada, não ofende a 
garantia constitucional da presunção da inocência e nada mais é do que 
efeito de sua condenação. Aplicação, no caso, da Súmula 09, desta Corte 
Superior (HC 73.652/PR, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 28.04.08).

3.   Parecer ministerial pela denegação do writ.
4.   Ordem denegada. Habeas Corpus, no entanto, concedido de 

ofício para fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento da 
reprimenda e para que o paciente aguarde o julgamento do Recurso de 
Apelação no regime semiaberto, salvo se por outro motivo estiver preso." 
(HC 177.679/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
DJe de 13/12/2010.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE PELOS. 
MESMOS FUNDAMENTOS UTILIZADOS PARA INDEFERIR A LIBERDADE 
PROVISÓRIA. CONDENAÇÃO EM REGIME INICIAL ABERTO. 
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR EM REGIME MAIS GRAVOSO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. Conquanto a sentença condenatória constitua novo título a 
embasar a manutenção do cárcere e inexista apreciação do Tribunal de 
origem acerca da superveniente sentença, não resta configurada hipótese 
de supressão de instância, porquanto limitou-se o juízo sentenciante a 
manter a custódia, vale dizer, indeferiu a liberdade do Paciente, sem 
agregar fundamentos novos.

2. Fixado o regime aberto para o inicial cumprimento da 
reprimenda, a negativa do apelo em liberdade constitui constrangimento 
ilegal, porquanto não pode o acusado aguardar o julgamento de seu 
recurso em regime mais gravoso do que aquele fixado na sentença 
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condenatória.
Precedentes desta Corte.
3. Recurso provido para revogar a custódia preventiva imposta ao 

Recorrente, assegurando-lhe o direito de cumprir a pena no regime aberto, 
que lhe foi imposto na sentença condenatória, mediante condições a serem 
estabelecidas pelo Juízo das Execuções." (RHC 29.446/MG, 5.ª Turma, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, DJe de DJe 06/04/2011.)

Ante o exposto, CONCEDO PARCIALMENTE a ordem, tão-somente para 

assegurar ao Paciente o direito de aguardar o julgamento do recurso de apelação por ele 

interposto em regime semiaberto.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0227740-0 HC 192.976 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2010000612748         2010000615135         67732010

EM MESA JULGADO: 13/09/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VALDEON BATISTA PITALUGA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
PACIENTE : JOSE QUIRINO BERNARDO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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